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O setor produtivo do feijoeiro no Brasil 
tem à disposição diversas tecnologias, 
como cultivares produtivas e adaptadas 
a diferentes regiões, manejos adequa-
dos do solo, adubação e calagem, 
manejo integrado de pragas e doenças, 
dentre outras. Contudo, as tecnologias 
e produtos são adotados parcialmente 
pelos produtores, o que muitas vezes 
não conduz ao resultado final esperado. 
Diagnósticos realizados em importantes 
regiões produtoras de feijão no Brasil re-
velaram a necessidade da compatibiliza-
ção do cultivo do feijão-comum com re-
quisitos de ordem econômica, ecológica 
e social, para que se assegure uma pro-
dução agrícola sustentável e competiti-
va. Essa demanda pode ser suprida pela 
utilização das técnicas preconizadas na 
Produção Integrada (PI). O Projeto de 
Produção Integrada de Feijão-Comum 
(PI Feijão-Comum), coordenado pela 
Embrapa Arroz e Feijão e finalizado em 
2010, bem como sua validação no Sul 
de Minas Gerais entre 2012 e 2015, 
comprovam que é possível conseguir 

produtividades muito semelhantes e, por 
vezes, superiores ao cultivo convencio-
nal, com redução significativa na utili-
zação de insumos, racionalização das 
operações de mecanização e do uso da 
água de irrigação, reduzindo os custos 
de produção e elevando a rentabilidade 
da atividade.

Introdução
O feijão-comum (Phaseolus vulga-

ris, L.) é uma das principais culturas 
produzidas no Brasil e no mundo. Sua 
importância extrapola o aspecto econô-
mico, por sua relevância enquanto fator 
de segurança alimentar e nutricional 
em diversos países. É uma das cultu-
ras que ocupa posição de destaque no 
cenário agrícola nacional, sendo culti-
vada em diversos sistemas produtivos. 
Estimativas da Embrapa Arroz e Feijão 
(2018), na safra de 2017, indicam uma 
área plantada de 1,69 milhão de hecta-
res e uma produção de 2,62 milhões de 
toneladas. A Região Central-Brasileira é 
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responsável por 59% da produção na-
cional de feijão-comum.

O feijão é reconhecido como cul-
tura de subsistência em pequenas 
propriedades, muito embora a partir 
da década de 80, do século XX, tenha 
havido crescente interesse de grandes 
produtores, com o advento da irrigação 
por pivô-central. Observa-se excessivo 
aporte de insumos na cultura, tais como 
adubos minerais, fungicidas, insetici-
das, herbicidas e agroaditivos, porém 
nem sempre utilizados de forma racio-
nal. Consequentemente, constata-se 
aumento do custo de produção pelo 
número excessivo de aplicações, maior 
exposição dos produtores e/ou aplica-
dores aos agrotóxicos, além de maior 
contaminação dos alimentos e do meio 
ambiente (Barbosa et al., 2017).

Os avanços tecnológicos obtidos 
pela pesquisa disponibilizam ao setor 
produtivo de feijão tecnologias como 
cultivares produtivas e adaptadas a dife-
rentes regiões brasileiras, manejos ade-
quados do solo, adubação e calagem, 
manejo integrado de pragas e doenças, 
dentre outras (Quintela et al., 2005; 
Barbosa; Gonzaga, 2012). Contudo, as 
tecnologias e produtos oriundos desses 
avanços tecnológicos são adotados de 
forma parcial pelos produtores, não se 
obtendo o impacto desejável.

Diagnósticos realizados em importan-
tes regiões produtoras no Brasil revelam 
a necessidade da compatibilização do 
cultivo do feijão-comum com requisitos 
de ordem econômica, ecológica e social, 
expressando a necessidade urgente de 

tecnologias que assegurem uma produ-
ção agrícola sustentável e competitiva 
(Barbosa et al., 2009a). Essa demanda 
pode ser suprida pela utilização das téc-
nicas preconizadas na PI.

Baseada nas diretrizes da 
Organização Internacional para Controle 
Biológico e Integrado Contra os Animais 
e Plantas Nocivas (OILB), a PI foi 
lançada em 1977 por um grupo de en-
tomologistas e surgiu para atender à 
necessidade de se obter um sistema de 
produção agrícola que pudesse agregar 
segurança ao produtor e ao consumidor, 
a sustentabilidade ambiental e social, e 
ainda a rentabilidade na produção, tor-
nando o produtor mais competitivo em 
um mercado globalizado.

Iniciado no Brasil no final dos anos 
90, com a Produção Integrada de Frutas 
(PIF), esse sistema de produção, novi-
dade tecnológica, pode tirar o Brasil da 
relação dos primeiros colocados entre 
os países que mais utilizam agrotóxicos. 
Representa um conjunto de técnicas 
voltadas à obtenção de produtos de 
qualidade, especialmente no que se 
refere a produtos livres de resíduos de 
agrotóxicos e mínimo impacto ambiental 
no sistema de produção. A implantação 
do programa de PI propicia a redução 
do número de pulverizações de agrotó-
xicos, a preservação da biodiversidade e 
do agroecossistema, a garantia da qua-
lidade e a rastreabilidade dos produtos, 
bem como a garantia de redução dos ris-
cos de contaminação do solo, da água, 
do produto colhido e do próprio homem.
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O êxito conseguido na PIF impulsio-
nou o surgimento de outros projetos, 
nos quais, além de frutas, estão inclu-
sos grãos, cereais, olerícolas, flores e 
também a produção animal. A produção 
integrada compõe o chamado Sistema 
Agropecuário de Produção Integrada, 
política pública do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), constituindo-se em sistema 
oficial de certificação, com a chancela 
do governo brasileiro (Hoffmann et al., 
2008; Lima et al., 2008).

Produção integrada
O Projeto de Produção Integrada 

de Feijão-Comum (PI Feijão-Comum), 
foi coordenado pela Embrapa Arroz 
e Feijão e financiado pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), finalizado em 
2010. O PI Feijão-Comum teve como 
desafio transformar a produção conven-
cional (PC) em produção sustentável, 
rastreável e certificada.

Histórico da implantação 
e validação da produção 
integrada do feijão-comum

Resultados obtidos no projeto 
de produção integrada em 
Cristalina, GO e Unaí, MG

Na safra 2009/2010 foram instala-
das quatro Unidades Demonstrativas 
(UDs) em Cristalina, GO, e uma em 
Unaí, MG, municípios que se desta-
cam no cenário nacional na produção 

de feijão. Foram importantes parceiros 
na implantação e condução do proje-
to: O Mapa, a Faculdade de Ciências 
e Tecnologia de Unaí, a Cooperativa 
Agrícola Serra dos Cristais, a 
Cooperativa Agropecuária do 
Noroeste Mineiro Ltda., a Cooperativa 
Agrícola de Unaí Ltda. e a Empresa 
de Planejamento Agrícola e Revenda 
de Insumos (Brava). O apoio dos 
produtores rurais foi imprescindível 
para a condução das cinco UDs em 
áreas comerciais, onde as tecnologias 
propostas para a PI de feijão-comum 
foram comparadas, lado a lado, com 
a PC. Na PC todos os tratos culturais 
e manejo da cultura foram realizados 
pelo produtor, sem que houvesse inter-
ferência da equipe de PI.

Em Cristalina, em áreas irrigadas, 
na terceira época de plantio (maio-ju-
nho), foram instaladas quatro UDs (1, 
2, 3 e 4) e a UD 5 em Unaí, na época 
das águas (outubro-novembro). Nas 
UDs 1 e 3, os pivôs-centrais, com 81 
ha e 40 ha, respectivamente, foram 
conduzidos metade no sistema de PI e 
metade no de PC. Nas UDs 2 e 4, os 
pivôs-centrais, respectivamente com 
86 ha e 100 ha, foram divididos em 
quadrantes, sendo três conduzidos no 
sistema de PC e um no de PI, enquanto 
na UD 5 haviam 27 ha, em ambos os 
sistemas.

Foram realizadas análises de fertili-
dade do solo, da capacidade de reten-
ção de água (nas áreas sob irrigação) 
e dos danos provocados por perceve-
jos e resíduos de agrotóxicos. Foram 
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monitorados a lâmina de água a ser 
aplicada na irrigação, o teor de nitrogê-
nio, os insetos-praga e seus inimigos 
naturais e as doenças. Foram observa-
dos ainda, a incidência e as espécies de 
plantas daninhas.

No sistema de PI a decisão quanto 
aos herbicidas utilizados foi baseada 
nas espécies e na quantidade de plan-
tas daninhas presentes nas diferentes 
áreas. As recomendações de calagem 
e adubação foram definidas de acordo 
com a análise do solo dos diferentes 
locais e com as exigências da cultura. 
As sementes foram tratadas com inse-
ticida e fungicida. O espaçamento en-
tre linhas de plantio variou de 0,45 m 
a 0,50 m. Foram semeadas 12 semen-
tes/m2, na profundidade de 3 cm, com 
velocidade da máquina de semeadura 
de 6 km/h (Paula Júnior et al., 2008; 
Barbosa et al., 2009b). A adubação 
nitrogenada foi realizada com base na 
leitura do clorofilômetro (Silveira et al., 
2003). A lâmina de água aplicada na ir-
rigação foi determinada pela utilização 
do irrigâmetro (Silveira et al., 2009).

Insumos (agroaditivos) utilizados na 
PC, como aminoácidos, noduladores, 
estimulantes de crescimento e adubos 
foliares, não foram aplicados na PI. 
Quando necessário o controle químico, 
foram empregados somente produtos 
registrados pelo Mapa (Brasil, 2009) 
para a cultura do feijoeiro.

O monitoramento de doenças, 
pragas e seus inimigos naturais foi 

realizado semanalmente, conforme 
metodologia do Manejo Integrado de 
Pragas e Doenças (MIP/MID). Para a 
decisão do controle de doenças foram 
avaliados o histórico da área, a presen-
ça do patógeno, o estádio fenológico 
da cultura e as condições climáticas. O 
controle de pragas foi realizado apenas 
quando o nível de ação foi atingido 
(Quintela et al., 2005).

A PI não objetiva o aumento da 
produtividade e sim a manutenção dos 
níveis obtidos pela PC, porém de forma 
segura e com reduzido impacto ao meio 
ambiente. Contudo, em função das tec-
nologias aplicadas e acompanhamento 
das atividades durante o processo pro-
dutivo, a produtividade pode aumentar 
(Martins, 2016).

Quando comparados os dois siste-
mas de produção, observaram-se ex-
pressivas reduções no uso de insumos 
nas UDs 2, 3 e 5. No caso da UD1, o 
técnico responsável pela área comer-
cial optou por seguir o indicado na PI, 
não havendo assim diferença entre os 
dois sistemas. Contudo, houve casos 
em que se utilizou maior quantidade de 
adubo na PI do que na PC, como acon-
teceu na UD2, para o fósforo (+67%) 
e na UD3, para o nitrogênio (+27,1%) 
(Tabela 1). Com relação à racionaliza-
ção do uso da água de irrigação houve 
redução de 22% na quantidade aplica-
da na PI em relação à PC. Os custos 
com irrigação variaram de 8% a 12% do 
custo total de produção (Barbosa et al., 
2010).
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Entre o sistema proposto, PI, e o 
convencional, PC, as produtividades 
foram semelhantes, exceto na Unidade 
4, onde o PI produziu 14,9% mais. As 
produtividades obtidas nas áreas 1, 
2 e 4 foram acima de 3.000 kg/ha, se-
melhantes às comumente obtidas na 
região, pois foram conduzidas sob irriga-
ção. A Unidade 3 foi colhida antes que 
pudesse ser avaliada. As produtividades 
na Unidade 5, conduzida no regime de 
sequeiro, também foram semelhantes 
e condizem com a realidade da região, 
tendo em vista a ocorrência de verani-
cos. Contudo, o custo dos insumos na 
PI foi 19% inferior ao da PC (Tabela 2).

Tabela 2. Comparação das produtividades 
nas Unidades Piloto 1, 2, 4 e 5, na Produção 
Integrada (PI) x Produção Comercial (PC) 
e dos custos dos insumos por hectare, nas 
Unidades 4 e 5. Cristalina, GO, e Unaí, MG, 
2009/2010.

Unidade 
piloto

Produtividade 
(kg/ha)

Custos                 
(R$)

PC PI PC PI
1 3.435 3.470 - -
2 3.511 3.432 - -
4 3.015 3.465 1.411,21 866,43
5 1.534 1.489 1.281,08 1.037,06

A análise dos danos provocados por 
percevejos e dos resíduos de agrotó-
xicos indicaram não haver diferenças 
entre os sistemas PC e PI. Os laudos 
expedidos pelo Instituto de Tecnologia 
de Pernambuco indicaram a presença 
de resíduos de fungicidas em ambos os 
sistemas, contudo, abaixo dos limites 
máximos de resíduos permitidos pela 
Anvisa (Barbosa et al., 2010).

A análise econômica da PI de feijão-
-comum, nas validações realizadas em 
Cristalina, GO, e Unaí, MG, indica que a 
PI apresentou um desempenho econômi-
co melhor do que a PC, principalmente 
em razão de seu menor custo operacio-
nal de produção (Silva et al., 2012).

Avaliação de sistemas de 
produção integrada na região 
Sul de Minas Gerais

O sistema de produção integrada 
proposto por Barbosa et al. (2009b) foi 
validado na região Sul de Minas Gerais, 
entre 2012 e 2015, nos municípios de 
Lavras, Ijaci e Machado. Baseando-se 
em planilhas de recomendação, utiliza-
das por consultores de revendas de de-
fensivos que atuam na região, o sistema 
de PI foi comparado ao sistema de PC. 
Avaliaram-se efeitos técnicos e econô-
micos de sua adoção, comparativamen-
te ao convencional (Martins, 2016).

Nas parcelas da PI a adubação de 
base foi feita de acordo com a inter-
pretação da análise de solo, em função 
da recomendação oficial para o estado 
de Minas Gerais (Chagas et al., 1999). 
Todas as demais ações foram realizadas 
de acordo com Barbosa et al. (2009b).

Em Lavras o cultivo ocorreu no perí-
odo de agosto a novembro de 2013, em 
área comercial. Em Ijaci, de fevereiro 
a maio de 2014, na Fazenda Palmital, 
da Universidade Federal de Lavras. 
Em Machado, de novembro de 2014 
a fevereiro de 2015, no campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
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Em Lavras e em Ijaci os ensaios 
foram conduzidos em condições de se-
queiro, com irrigação suplementar. Em 
Machado o ensaio foi apenas em condi-
ções de sequeiro. O ensaio realizado em 
Machado sofreu com a falta de chuva 
em estádios fenológicos chaves para a 
cultura e com o excesso de chuva por 
ocasião da colheita, o que resultou em 
produtividade inferior à esperada.

Em Lavras, cada parcela contou 
com 12 linhas de 10 m de comprimen-
to, com espaçamento de 0,60 m entre 
linhas. Em Ijaci foram utilizadas parcelas 
com 12 linhas de 7 m de comprimento, 

com 0,60 m de espaçamento. Já em 
Machado, as parcelas tinham 12 linhas 
de 5 m, com espaçamento entre linhas 
de 0,50 m.

Quando os dois sistemas foram com-
parados, observou-se que na PI houve 
significativa redução na utilização de 
insumos e, consequentemente, menor 
necessidade de atividades mecanizadas. 
Na PI não foram utilizados fertilizantes 
foliares e houve redução no número de 
pulverizações de até 70%. Em Lavras, a 
redução foi de dez para quatro, em Ijaci 
de 11 para cinco e em Machado de dez 
para três pulverizações (Tabela 3).

Tabela 3. Resumo das operações realizadas e insumos utilizados nos sistemas de Produção Conven-
cional (PC) e Produção Integrada (PI), nos municípios de Lavras, Ijaci e Machado, em Minas Gerais.

Atividade/insumo
Lavras Ijaci Machado

PC PI V (%)1 PC PI V (%)1 PC PI V (%)1

Gradagem pesada 0 0 0 0 1 1
Gradagem leve 0 0 0 0 1 1
Escarificação 0 0 1 1 0 0
Pulverização 10 4 -60 11 5 -54,5 10 3 -70
Semeadura/adubação 1 1 1 1 1 1
Adubação de cobertura 1 1 1 1 1 1
Colheita 1 1 1 1 1 1
Fertilizantes

NPK 08-28-16 0 0 400 0 -100 400 0 -100
Superfosfato triplo 216 158,4 -26,7 0 297,3 0 112
Cloreto de potássio 86,4 25,4 -70,6 0 86,2 0 34
Ureia 186 98,8 -46,9 186 100,75 -45,8 186 45 -75,8
Ácido bórico 11,52 4,32 -62,5 15 0 -100 15 0 -100
Fertilizantes foliares

MAP purificado 4 0 -100 4 0 -100 4 0 -100
Co e Mo 0,2 0 -100 0,2 0 -100 0,2 0 -100
Mn 2 0 -100 2 0 -100 2 0 -100

continua...



9

Atividade/insumo
Lavras Ijaci Machado

PC PI V (%)1 PC PI V (%)1 PC PI V (%)1

Aminoácidos 1 0 -100 1 0 -100 1 0 -100

Nitrato de potássio 4 0 -100 4 0 -100 6 0 -100

Herbicidas

Glifosato 480 g/L 4 4 5 5 0 0

Fomesafem (250 g/L) 0,6 0,3 -50 1,3 0 -100 0,3 0,3

Bentazona (480 g/L) 1,5 1,5 1,2 1,2 2,4 1,2 -50,0

Fluazifope-P-butílico (250 g/L) 0,5 0,5 0,75 0,75 1,25 1,05 -16,0
(Fluazifope-p-butílico - 200 g/L) + (fomesafem 250 g/L) 0 0 0,5 0,5 0 0
1,1’-dimetil-4,4’-bipiridilio dicloreto, íon (paraquat) (200 g/L) 2 2 2,5 2,5 2,5 0 -100

Fungicidas

Azoxistrobina + difenoconazol (200 + 820 g/L) 0 0 0 0 0,3 0 -100

Trifloxistrobia + protioconazol (150 + 175 g/L) 0 0 0 0 1,5 0 -100

Fludioxonil + metalaxil-M (25 + 10 g/L) 0,12 0,12 0,12 0,12 0,12 0 -100

Difenoconazol (150 g/L) 0,24 0 -100 0,24 0,24 0,24 0,12 +400,0

Trichoderma asperellum (280 g/kg) 0,1 0 -100 0,1 0 -100 0,1 0,24 -76

Hidróxido de fentina ( 400 g/L) 1,8 0 -100 1,8 0 -100 1,8 0 -100

Tiofanato-metílico (700 g/kg) 2 0 -100 2 0 -100 2 0 -100

Azoxistrobina (500 g/kg) 0 0 0,24 0 -100 0 0

Azoxistrobina (200 g/L) + ciproconazol (82 g/L) 0 0 0,6 0 -100 0 0

Fluazinam (500 g/L) 1,5 0 -100 1,5 0 -100 1,5 0 -100

Inseticidas/acaricidas

Tiametoxam + lambdacialotrina (141 + 106 g/L) 0 0 0 0 0,7 0 -100

Tiametoxam (250 g/kg) 0,4 0 -100 0,58 0,18 -69,0 0,58 0,38 -34,5

Abamectina (18 g/L) 1 0 -100 1 0 -100 1 0 -100

Clorpirifós (480 g/L) 2,5 0 -100 2,5 0 -100 2,5 0 -100

Imidacloprido + beta-ciflutrina (100 + 12,5 g/L) 4,3 0,3 -93,0 2,3 0 -100 3,3 0 -100

Clorantraniliprole + lambda-cialotrina (100 + 50 g/L) 0,2 0 -100 0,6 0 -100 0,6 0 -100

Adjuvantes e outros
Regulador crescimento (citocinina + giberilina + ácido 
indolcanóico) 1 0 -100 0,75 0 -100 1 0 -100

Óleo mineral (428 g/L) 1,3 0,5 -61,5 0,8 0,5 -37,5 0,8 0,5 -37,5

Regulador de pH 0,2 0 -100 0,15 0 -100 0,25 0 -100

Sementes de feijão carioca 60 60 60 60 60 60 0

 1V (%) Refere-se à variação na utilização do insumo.

Tabela 3. Resumo das operações  realizadas e insumos utilizados nos sistemas de Produção Convencional (PC) e Produ-
ção Integrada (PI), nos municípios de Lavras, Ijaci e Machado, em Minas Gerais.

Continuação...
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As produtividades na produção 
convencional foram de 1.977 kg/ha em 
Lavras, 1.798 kg/ha em Ijaci, e 681 kg/ha 
em Machado, contra 1.722 kg/ha em 
Lavras, 1.636 kg/ha em Ijaci, e 959 kg/ha 
em Machado, para a produção integrada, 
respectivamente. Contudo, os custos de 
produção foram, no mínimo, 32,8% me-
nores e a lucratividade superior, quando 
o cultivo obedeceu aos preceitos da PI 
(Martins, 2016).

Outra informação importante diz 
respeito ao impacto dos diferentes com-
ponentes nos custos de produção da 
lavoura, pois, na PI, o impacto percen-
tual das diferentes categorias de custo 
é melhor distribuído, diminuindo princi-
palmente as despesas com insumos, 
tornando a atividade produtiva menos 
sensível a eventuais distorções merca-
dológicas que podem estar ligadas ao 
regime cambial e a crises econômicas, 
permitindo maior segurança para os 
envolvidos na atividade (Martins, 2016).

Como aderir à produção 
integrada do feijão-comum

De acordo com o Mapa, os passos 
para adoção da PI são:

1) Adesão - Os produtores podem ini-
ciar o processo de adesão à PI por meio 
da adoção da Norma Técnica Específica 
(NTE), homologada, publicada e dis-
ponível na página do Mapa na internet 
(Brasil, 2018).

2) Adoção das NTEs - As normas téc-
nicas específicas são recomendações 

técnicas com boas práticas agrícolas a 
serem seguidas pelos produtores. Essas 
normas são construídas em parceria en-
tre a pesquisa, a extensão, o ensino e os 
produtores rurais, e apresentam como 
resultado de aplicação, além da garantia 
de um produto diferenciado, a redução 
dos custos de produção e, consequen-
temente, maior rentabilidade.

3) Avaliação de conformidade - 
Depois de implementadas as NTEs e 
atendidos os critérios estabelecidos, o 
produtor rural poderá ter sua propriedade 
auditada por certificadoras acreditadas 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e 
submetida à avaliação de conformidade, 
de acordo com os requisitos de avalia-
ção da conformidade para Produção 
Integrada Agropecuária - PI Brasil.

4) Certificação PI Brasil e selo de iden-
tificação de conformidade - A certificação 
PI-Brasil e a obtenção do Selo Brasil 
Certificado Agricultura de Qualidade são 
concedidos ao produtor rural que for 
aprovado na avaliação de conformida-
de, na forma da legislação do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro), no qual 
o Mapa atua como órgão regulamenta-
dor e fomentador, cabendo ao Inmetro, 
vinculado ao Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 
entre outras atividades, as atribuições 
de acreditações, reacreditações e audi-
tagens no Organismo de Certificação de 
Produtos - OCP, que, por sua vez, atesta 
a conformidade do produto a receber o 
selo oficial “Brasil Certificado”.
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Norma Técnica Específica 
(NTE) para a produção 
integrada do feijão-comum

A NTE para produção integrada de 
feijão-comum (Brasil, 2016) pode ser 
implementada por qualquer produtor, 
independentemente do seu porte. Como 
todas as normas dos demais produtos 
da PI, é formulada considerando as pre-
missas das boas práticas agrícolas. Está 
de acordo com a Instrução Normativa nº 
27, de 30 de agosto de 2010, que se 
refere à etapa Fazenda da Produção 
Integrada do Feijão, que abrange todos 
os processos conduzidos na produção 
agrícola, a colheita e a pós-colheita, 
conforme fixado pelo Anexo da Portaria 
nº 443, de 23 de novembro de 2011, do 
Inmetro (Anexo 1). Visando a atualiza-
ção tecnológica, as normas são passí-
veis de revisão.

De forma geral, são contempladas as 
seguintes etapas de produção: implan-
tação da cultura, manejo e conservação 
do solo, escolha da cultivar, fertilidade 
e nutrição, manejo de água e irrigação, 
proteção integrada da cultura, colheita 
e armazenamento e transporte do pro-
duto, produzido em PI. Além disso, são 
abordados temas como capacitação, 
assistência técnica, infraestrutura e 
responsabilidade social do estabeleci-
mento, segurança, saúde e bem-estar 
do trabalhador, gestão ambiental e re-
quisitos para a certificação e emissão do 
certificado de conformidade.

O processo de certificação da pro-
dução está diretamente relacionado 

ao cumprimento das NTEs. Para tal, o 
processo produtivo será auditado por 
um técnico habilitado, cujo processo 
passa pela verificação de um caderno 
de campo, documento no qual se re-
gistra todas as intervenções realizadas 
durante o ciclo da cultura. De acordo 
com a NTE, alguns requisitos verificados 
são de cumprimento obrigatório, outros 
recomendados e outros proibidos. A 
certificação da produção será concedida 
quando todos os requisitos obrigatórios 
forem cumpridos.

Atualmente, a Certifica (http://www.
institutocertifica.com.br/novo/) é a 
única certificadora acreditada junto ao 
Inmetro para fazer a certificação do 
feijão-comum.

Considerações finais
A adoção desse sistema de produção 

contribuirá para a sustentabilidade do 
cultivo do feijoeiro-comum, garantindo 
o atendimento a mercados exigen-
tes em qualidade e com garantia de 
rastreabilidade.

A oferta de grãos certificados repre-
senta uma oportunidade de incremen-
to do preço de venda do produto em 
mercados cuja percepção do consumi-
dor sinalize que o feijão da PI é mais 
seguro e sustentável. De acordo com 
pesquisa realizada por Silva (2016), 
em Goiânia, GO, os consumidores 
estariam dispostos a pagar um sobre-
preço pelo feijão produzido dentro das 
normas da PI.

http://www.institutocertifica.com.br/novo/) é
http://www.institutocertifica.com.br/novo/) é
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O menor número de pulverizações, 
na PI, resulta em maior quantidade de 
inimigos naturais, favorecendo o con-
trole biológico das pragas e doenças 
presentes nesse sistema.
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s d
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.
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 p
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 D
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 re
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sá
ve

l té
cn

ico
 de

ve
rá

 ef
etu

ar,
 no
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o d
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o d
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e d
e c
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l d
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o c
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 d
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o d
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, c
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o c
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o d
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a p
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a d
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. D
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re
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 b
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o c
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o c
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 d
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s p
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. D
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s d
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s d
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s d
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tóx
ico

s e
 ou

tro
s i

ns
um

os
.

6.3
.2.

 S
ina
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o d
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o c
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